
 
 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 

PROJETO DE LEI Nº 6787, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, 

QUE "ALTERA O DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 

1943 - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, E A LEI Nº 

6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974, PARA DISPOR SOBRE 

ELEIÇÕES DE REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES NO 

LOCAL DE TRABALHO E SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" – PL 6787/2016 – REFORMA 

TRABALHISTA 

PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências. 

EMENDA Nº               DE 2017 

Acrescente-se ao art. 1º do projeto o seguinte artigo, a ser 

alterado na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943: 

“Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver 

guarda judicial para fins de adoção de criança ou 

adolescente será concedida licença-maternidade nos 

termos do art. 392. (NR)” 
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JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de reforma proposto pelo Governo abre uma boa 

oportunidade para promover o aprimoramento da legislação trabalhista, não só 

nos pontos propostos na iniciativa governamental, mas também em outros que 

precisam de atualização. 

Nesse intuito, julgamos oportuna a apresentação da presente 

emenda a fim de estender a licença por adoção também para as empregadas 

que adotarem adolescentes.  

Hoje, a CLT já concede a licença maternidade para as 

empregadas que adotam crianças, que, na definição legal, possuem até 12 

anos de idade. Ocorre que as estatísticas de adoção revelam que há maior 

dificuldade na adoção de adolescentes, inclusive pela complexidade existente 

nos relacionamentos com essa faixa etária.  

Assim, entendemos que a adoção de jovens entre 12 e 18 anos 

de idade precisa ser estimulada e propiciar o mesmo direito à licença 

maternidade, permitindo maior proximidade no período inicial de convivência 

familiar e contribuindo para reduzir as filas de adolescentes aptos à adoção. 

Assim, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares para 

sua aprovação. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2017. 

Deputada Federal LAURA CARNEIRO 
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